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Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 

Estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais 

(retificado pela Declaração de Retificação n.º 46-B/2013, de 1 de novembro, e alterado pelas Leis n.ºs 82-D/2014, de 
31 de dezembro, 69/2015, de 16 de julho, 132/2015, de 4 de setembro, e 7-A/2016, de 30 de março) 

(Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris) 

 

Artigo 39.º 

Dedução às transferências 

Quando as autarquias locais tenham dívidas reconhecidas por sentença judicial transitada em julgado ou reclamadas 
pelos credores junto da DGAL, neste último caso reconhecidas por aquelas, pode ser deduzida uma parcela às 
transferências resultantes da aplicação da presente lei, até ao limite de 20 % do respetivo montante global, incluindo a 
participação variável do IRS, com exceção do FSM, por se tratar de receita legalmente consignada. Datajuris, Direito e 
Informática, Lda. © 

 

Artigo 52.º 

Limite da dívida total 

1 - A dívida total de operações orçamentais do município, incluindo a das entidades previstas no artigo 54.º, não pode 
ultrapassar, em 31 de dezembro de cada ano, 1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios 
anteriores. 

2 - A dívida total de operações orçamentais do município engloba os empréstimos, tal como definidos no n.º 1 do artigo 
49.º, os contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de endividamento, por iniciativa dos municípios, 
junto de instituições financeiras, bem como todos os restantes débitos a terceiros decorrentes de operações 
orçamentais. 

3 - Sempre que um município: 

a) Não cumpra o limite previsto no n.º 1, deve reduzir, no exercício subsequente, pelo menos 10 % do montante em 
excesso, até que aquele limite seja cumprido, sem prejuízo do previsto na secção iii; 

b) Cumpra o limite previsto no n.º 1, só pode aumentar, em cada exercício, o valor correspondente a 20 % da margem 
disponível no início de cada um dos exercícios. 

4 - Para efeito de responsabilidade financeira, o incumprimento da obrigação prevista no número anterior é equiparado 
à ultrapassagem do limite previsto no n.º 1, nos termos e para os efeitos da Lei de Organização e Processo do Tribunal 
de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 

5 - Para efeitos do apuramento da dívida total dos municípios referida no n.º 1, não é considerado o valor dos 
empréstimos destinados exclusivamente ao financiamento da contrapartida nacional de projetos com comparticipação 
dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) ou de outros fundos de apoio aos investimentos inscritos no 
orçamento da União Europeia e o valor das subvenções reembolsáveis ou dos instrumentos financeiros referidos no n.º 
1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro. 

(Redacção da Lei nº 7-A/2016, de 30 de Março) 

(NOTA – Confronte com interesse o artigo 48º da Lei nº 7-A/2016, de 30 de Março, onde é disposto o seguinte: 

(…) 

d) o limite previsto no n.º 1 do artigo 52.º desta Lei, pode ser excecionalmente ultrapassado pela contração de 
empréstimo destinado exclusivamente ao financiamento decorrente do cumprimento de decisão judicial ou arbitral 
transitada em julgado relativa a contrato de concessão de exploração e gestão de serviços municipais de abastecimento 
público de água e ou saneamento de águas residuais urbanas ou do resgate de contrato de concessão de exploração e 
gestão daqueles serviços que determine a extinção de todas as responsabilidades do município para com o 
concessionário; 

(…) 

f) a possibilidade prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 48.º da LOE para 2016, não dispensa o município do cumprimento do 
disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 52.º desta Lei, exceto se o município tiver acedido ao FAM, nos termos da Lei n.º 
53/2014, de 25 de agosto; 

(…) ) 
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